
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 188663 - GO (2023/0374925-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HUGLEYSON ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : FRANCISCO DAMIÃO DA SILVA - GO018680
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LEVANTAMENTO E DESBLOQUEIO DE ATIVOS SEQUESTRADOS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Questão trazida na presente impetração - acerca do levantamento e 
desbloqueio dos ativos sequestrados em conta da empresa - que não foi alvo 
de cognição pela Corte estadual porque já havia sido alvo de apreciação em 
impetração anterior e não conhecida por inadequação da via eleita. Tal 
situação obsta o exame da matéria diretamente por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. "Ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de que a 
discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, 
determinada em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, 
uma vez que a suposta ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o 
direito de ir e vir do acusado." (AgRg no HC n. 821.071/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LEVANTAMENTO E DESBLOQUEIO DE ATIVOS SEQUESTRADOS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Questão trazida na presente impetração - acerca do levantamento e 
desbloqueio dos ativos sequestrados em conta da empresa - que não foi alvo 
de cognição pela Corte estadual porque já havia sido alvo de apreciação em 
impetração anterior e não conhecida por inadequação da via eleita. Tal 
situação obsta o exame da matéria diretamente por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. "Ambas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de que a 
discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, 
determinada em desfavor do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, 
uma vez que a suposta ilegalidade não atinge, ainda que de maneira reflexa, o 
direito de ir e vir do acusado." (AgRg no HC n. 821.071/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUGLEYSON ALVES RIBEIRO 
contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus. 

Em seu arrazoado, a parte agravante alega que não há supressão de instância quanto 
ao levantamento da constrição pois a Corte a quo esclareceu que a questão foi apreciada em writ 
diverso. 

Afirma que a não apresentação da denúncia, mesmo com o encerramento das 
investigações demonstram o excesso de prazo e abusividade da cautelar patrimonial 
questionada. 

Pugna pela reconsideração da decisão de forma monocrática ou mediante deliberação 
colegiada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo não comporta provimento. 
Conforme registrado na decisão agravada, a questão acerca do levantamento e 

desbloqueio dos ativos sequestrados em conta da empresa do ora recorrente não foi alvo de 
cognição pela Corte estadual porque já havia sido alvo de apreciação em impetração anterior e 
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não conhecida por inadequação da via eleita. Tal situação obsta o exame da matéria diretamente 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Confira-se o teor do acórdão impugnado quanto ao tema:

Inicialmente, no tocante ao levantamento da quantia sequestrada na conta do 
paciente, impende esclarecer que a referida matéria já foi apreciada no julgamento 
dos Habeas Corpus nº 5646456-76.2022.8.09.0000, ocasião em que não foi 
conhecida por inadequação da via eleita.
Em vista, destarte, de que já houve pronunciamento do Tribunal acerca do assunto, 
impõe-se o não conhecimento da impetração neste ponto. (e-STJ, fl. 135)

De fato, "[a]mbas as Turmas de Direito Penal do STJ têm o entendimento de que a 
discussão relativa à necessidade de levantamento de sequestro de bens, determinada em desfavor 
do paciente, refoge ao âmbito do habeas corpus, uma vez que a suposta ilegalidade não atinge, 
ainda que de maneira reflexa, o direito de ir e vir do acusado." (AgRg no HC n. 821.071/MG, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 188.663 / GO
Número Registro: 2023/0374925-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50301503920228090111 542070015 54207001520238090000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUGLEYSON ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : FRANCISCO DAMIÃO DA SILVA - GO018680
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGLEYSON ALVES RIBEIRO
ADVOGADO : FRANCISCO DAMIÃO DA SILVA - GO018680
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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